
PROJETO DE LEI n. 002/2013.

AUTOR: d. Vereador LUIZ AURÉLIO PAGANI.

“Proíbe a comercialização e uso de cerol e produtos similares em linhas ou fios no âmbito municipal e dá outras providências.”

PARECER JURÍDICO




O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB). 




E, por tratar-se de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos votos, presente a maioria dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (art. 30, “caput”, da LOMB), observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.




No caso, pretende o ilustre Vereador exercer a iniciativa de projeto de lei que “proíbe a comercialização e uso de cerol e produtos similares em linhas ou fios no âmbito municipal”.




A propositura dispõe sobre assunto de interesse local, o que, em princípio, permite ao Município legislar sobre a matéria (art. 30, inc. I, da Constituição da República, e art. 5º., inc. I, da LOMB).




Entretanto, embora meritório, do ponto de vista da iniciativa legislativa, entendemos que a propositura padece de vício intransponível.




Senão vejamos.




O art. 2º., do projeto em tela, dispõe que “o menor que for flagrado na prática dessa atividade em desatendimento ao caput dos artigos 1º. e 2º., será encaminhado ao Conselho Tutelar para as providências cabíveis em relação aos pais ou responsáveis, além da apreensão de todo o material utilizado”.




Entrementes, o art. 3º. reza que “as pessoas físicas e jurídicas que infringirem as disposições dos artigos 1º. e 2º., além da apreensão do material, estarão sujeitas ao pagamento de multa estipulada pela municipalidade”.



O art. 4º. apregoa, ainda, que “o Poder Público deverá realizar campanhas periódicas de conscientização dos malefícios ocasionados com o uso do ‘cerol’ ou substâncias cortantes em linhas de empinar papagaios, pipas e similares”, acrescentando seu parágrafo único que “a obtenção de recursos aos fins delineados no caput deste artigo, poderá advir de parcerias realizadas com o setor privado e demais entidades governamentais”.




Por fim, os artigos 5º. e 6º. do projeto dispõem que “qualquer pessoa poderá solicitar a Guarda Civil Municipal ou outras autoridades  fiscalizadoras  do  Município,  ao constatar  o  uso  dos materiais 
descritos no art. 1º desta Lei” e que o “Poder Executivo regulamentará a presente Lei, estabelecendo as multas e penalidades pelo seu descumprimento”.




O projeto “sub examen”, além de criar um programa de governo (“campanhas periódicas de conscientização” – art. 4º.), ainda determina qual o órgão da Administração exercerá a atividade de fiscalização e execução do plano de governo (art. 5º.), além de trazer, também, maiores despesas com a implementação de tal desiderato, o que importa em inegável invasão da seara administrativa.




Tanto não bastasse, invade legislação federal ao referir a menores (art. 2º.), cujas condutas estão tratadas no Estatuto da Criança e do Adolescente.




Vai além. Também impõe obrigações governamentais ao Poder Executivo (estipulação de multa e penalidade pela municipalidade – arts. 2º. e 6º.)




Como se sabe, a administração da cidade incumbe ao que, modernamente, se chama de ‘Governo’, e que tem na lei seu mais relevante instrumento, participando sempre o Poder Legislativo na função de aprovar-desaprovar os atos.




Na hipótese de administração ordinária, cabe ao Poder Legislativo o estabelecimento de normas gerais, diretrizes globais, jamais atos pontuais e específicos.




Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles que:


“A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos ou autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito. Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração (...). A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções. Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis,  estanques, intransferíveis  (CF, art. 2º.).  Assim 
como não cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias. Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração. Já dissemos – e convém se repita – que o Legislativo provê ‘in genere’, o Executivo ‘in specie’, a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental (...) Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa privativamente, à iniciativa o prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º. c/c 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução  de obras  e serviços públicos; criação 
de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município, o regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental.”




E, como se constata da propositura ora objetivada, as matérias acima realçadas são da alçada do Poder Executivo, por importarem em atos de gestão ordinária da Administração Pública, reservadas pela Carta Magna à iniciativa do Execução, não podendo o Legislativo tomar a iniciativa a respeito.




A Constituição Estadual, em dispositivo que repete o art. 61, § 1º., II, “b”, da Constituição Federal, conferiu ao Governador do Estado a iniciativa privativa das leis que disponham sobre as atribuições da administração pública e, consequentemente, sobre o seu orçamento. 




Trata-se de questão relativa ao processo legislativo, cujos princípios são de observância obrigatória pelos Municípios, em face do artigo 144, da Constituição do Estado, tal como tem decidido o C. Supremo Tribunal Federal:


“O modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Constituição da República – inclusive no que se refere às hipóteses de iniciativa do processo de formação das leis – impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à incondicional observância dos Estados-Membros. Precedentes: RTJ 146/388 – RTJ 150/482” (ADIn n. 1434-0, medida liminar, relator Ministro Celso de Mello, DJU n. 227, p. 45684).




E, se a regra é impositiva para os Estados-membros, resta induvidoso que também o é para os Municípios.




As normas de fixação de competência para a iniciativa do processo legislativo derivam do princípio da separação dos poderes, que nada mais é que o mecanismo jurídico que serve à organização do Estado, definindo órgãos, estabelecendo competências e marcando as relações recíprocas entre esses mesmos órgãos (Manoel Gonçalves Ferreira Filho).




Se essas normas não são atendidas, como no caso em exame, fica patente a inconstitucionalidade, em face do vício de iniciativa.




Outrossim, no voto do acórdão da ADIn 994.09.220008-8, Guarulhos, Órgão Especial, Rel. Des. Maurício Vidigal, 10.2.2010, o eminente Relator consigna que:


“Este tribunal tem reiteradamente decidido que a atuação administrativa do Poder Executivo não pode ser coarctada por atos do Legislativo. Conforme decisões proferdias nas ADINs nºs 553.583-0, 43.987, 38.977, 41.090-1, ‘Ao Executivo haverá de caber sempre o exercício de atos que impliquem no gerir as atividades municipais. Terá, também, evidentemente, a iniciativa das leis que lhe propiciem a boa execução dos trabalhos que lhe são atribuídos. Quando a Câmara Municipal, órgão meramente legislativo, pretende intervir na forma pela qual se dará esse gerenciamento, está a usurpar funções que são de incumbência do Prefeito’. Há, portanto, vício na iniciativa da lei discutida. Como a douta Procuradoria Geral da Justiça já teve a oportunidade de afirmar em outra ocasião, ‘Ao Poder Legislativo é vedada a condução da administração da cidade, tarefa que incumbe, no Município, ao Prefeito, ou ao que, modernamente, chama-se de ‘Governo’, que tem na lei um dos seus mais relevantes instrumentos. O poder de iniciativa neste campo – administração da Cidade – é do Executivo.”




Tanto não bastasse, também se observa que propositura também não indica especificamente a disponibilidade financeira para obtenção de recursos, o que implica na violação ao art. 167, incisos I e II, da Constituição Federal, art. 176, incisos I e II, da Constituição Paulista, e art. 33, da LOMB.




Por isso, cumpre trazer à balha lição pretoriana que se amolda especificamente ao caso ora objetivado, ou seja, quando a lei gera aumento de despesa sem indicação da fonte e, destarte, colide com as disposições do art. 25, da Constituição Estadual:


“Lei municipal que, demais, impõe indevido aumento de despesa pública sem a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos (CE, art. 25), comprometendo a atuação do executivo na execução do orçamento – Artigo 176, inciso I, da referida Constituição, que veda o início de programas, projetos e atividades não incluídos na Lei Orçamentária anual.” (ADIn 142.519-0/5-00, rel. Des. Mohamed Amaro, 15.8.2007).




Por outro lado, cumpre salientar que, no âmbito da Câmara Municipal, o instrumento regimental adequado para se fazer sugestões ao Poder Executivo é a indicação, disciplinada nos artigos 195 e 196, do Regimento Interno da Casa, como a proposição através da qual o vereador sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva.




Nesse sentido, inclusive, é o que preleciona o já citado jurista Hely Lopes Meirelles:


“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao Prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do Prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.


...


A função de assessoramento da Câmara ao Prefeito se expressa através de indicações, aprovadas pelo plenário. A indicação é mera sugestão do Legislativo ao Executivo para a prática ou abstenção de atos administrativos da competência exclusiva do Prefeito. Não obriga o Executivo nem compromete o Legislativo.


É ato de colaboração, de ajuda espontânea de um órgão ao outro. Como simples lembrete, a indicação não se traduz em interferência indébita do Legislativo no Executivo, porque não impõe à Administração o seu atendimento.


É, todavia, uma função de colaboração da Edilidade para o bom governo local, apontando medidas e soluções administrativas, muitas vezes não percebidas pelo Executivo, mas pressentidas pelo Legislativo como de alto interesse da comunidade.” (aut. cit., Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 13a. ed., 2.002, pág. 590).




De outra banda, verifica-se, ainda, que o Município de Botucatu já possui lei sobre o assunto (Lei n. 3.745/98). Não obstante, a Lei Estadual n. 10.017/98 também trata da mesma matéria.





Assim, por solicitação do próprio autor da presente propositura, esta foi submetida à apreciação do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal).





E, em elogiável parecer, assim se manifestou em Ementa:


“CÂMARA MUNICIPAL. PROJETO DE LEI PARA PROIBIR O USO, COMERCIALIZAÇÃO, INDUSTRIALIZAÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DE CEROL E SIMILARES PARA USO EM PIPAS. Inconstitucionalidade. A matéria é objeto das Leis estaduais 10.017/98 e 12.192/96, no exercício da competência legislativa concorrente do Estado, não havendo, por isso, competência legislativa municipal.”




A propósito, o aludido Parecer ainda consigna que:


“A produção e o consumo são assuntos que, segundo a Constituição Federal, inserem-se na competência legislativa concorrente distribuída entre a União, os Estados e o Distrito Federal (art. 24 da CF). Na competência concorrente a União edita apenas normas gerais que não exclui a competência suplementar dos Estados, a qual, na ausência de lei federal de normas gerais, prevalecerá.


O Município, segundo verificamos, também possui competência legislativa para suplementar as leis federais e estaduais, mas poderá fazê-lo apenas para sua adequação às necessidades locais e, mesmo assim, se couber.


No caso, o assunto recebeu atenção do Legislativo estadual de São Paulo, que editou a Lei 10.017/98, que proíbe a fabricação e comercialização da mistura de cola e vidro moído utilizada em linhas para pipas. Do mesmo modo, editou, também, a Lei 12.192/06 que proíbe o uso de cerol ou de qualquer produto semelhante aplicado em linhas de papagaios ou pipas, fixando multa para os infratores.


Temos, então, a seguinte situação legal: o uso, a fabricação e a comercialização de cerol ou similares são vedados no Estado de São Paulo.


Cremos que as mencionadas leis estaduais são perfeitamente compatíveis com as normas constitucionais que disciplinam a competência legislativa dos entes federados, sendo tais leis de total eficácia, tendo em vista a aparente ausência de lei federal de normas gerais sobre o assunto, embora tenhamos logrado conhecer algumas iniciativas (projetos de lei) na Câmara Federal e também no Senado.


A competência legislativa municipal fica, portanto, comprometida, porquanto não há espaço para que a lei municipal possa dispor sobre a matéria, especialmente sobre vedação ou proibição de uso, industrialização, comercialização, armazenamento, transporte e distribuição, visto que a proibição determinada pelas Leis estaduais mencionadas elimina qualquer outra possibilidade de trato do assunto.


Resta ao Município, pois, requerer dos administrados a observância das normas inscritas nas leis estaduais, mediante a fiscalização e aplicação de medidas de contenção de comportamentos contrários à norma, mesmo porque o uso do produto em linhas e fios pode tipificar crime previsto na legislação penal, como é o que o crime de perito (art. 132 do Código Penal), cuja prática deve ser noticiada às autoridades policiais.


Isto posto, o projeto de lei 2/13 é inconstitucional, por faltar ao Município competência legislativa para a matéria. Diga-se ainda que, mesmo que tal competência pudesse ser admitida para o Município para dispor sobre a matéria, o projeto de lei, de iniciativa de Vereador, não poderia impor ao Executivo certos comportamentos e providências, sob pena de incorrer em vício de inconstitucionalidade, tendo em vista o princípio da separação dos poderes (art. 2º. da CF), a exemplo do que determina o artigo 4º. do projeto sob análise, que impõe ao Executivo a realização de campanhas de conscientização sobre o assunto.” (“sic”).



Em síntese, o projeto de lei ora objetivado, nos pontos colocados em destaque neste parecer, não é viável à vista do critério de iniciativa, porquanto invade a seara do Poder Executivo.



E, ainda que se possa reconhecer como relevantes e meritórias as razões que justificam a pretensão do Sr. Vereador, o projeto de lei vertente, como um todo, não é de iniciativa dos integrantes do Poder Legislativo.



Destarte, pelos fundamentos jurídicos expostos, s.m.j., somos pela ilegalidade e inconstitucionalidade do projeto.

Botucatu, 14 de agosto de 2.013.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.
OAB/SP. n. 100.883

Assessor Técnico Jurídico

